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INTRODUÇAO 

A
s expressões: desenvolvimento sustentável, Agenda 2030 e práti­
cas de Governança Ambiental, Social e Corporativa - em inglês 
Environmental, Social and Governance, ou ESG - são cada vez 

mais difundidas. Desde a década de 70, o mundo observa o desenvolvi­
mento e o crescimento dos movimentos ambientalistas, a assunção de de­
veres relacionados à proteção do meio ambiente pelos Estados soberanos 
e à consciência ambiental permear a sociedade e os agentes econômicos . 
Essa evolução ocorre a passos lentos, embora, a partir de 2015, com o es­
tabelecimento de metas mundiais para atingir o desenvolvimento susten­
tável até 2030, verifica-se o impulso de ações voltadas à proteção e defesa 
ambientais em todos os âmbitos. 

Incutir a consciência ambientalista na sociedade não é tarefa fá­
cil, principalmente, porque a percepção quanto à falência ecológica do 
planeta Terra é recente quando comparada com outras áreas do conhe­
cimento humano. As ciências econômicas, por exemplo, historicamente 
ignoraram a finitude dos recursos naturais e apenas recentemente pas­
saram a considerá-la fator que restringe o desenvolvimento econômico, 
que deve ser incorporada à racionalidade econômica. 

O direito positivo, enquanto conjunto de normas jurídicas que 
regem a vida em sociedade, dispõe de inúmeros instrumentos que po­
dem ser empregados na formação da cultura ambiental, desde tornar 
obrigatória a educação ambiental em todos os níveis de educação a mo­
dular condutas intersubjetivas de cunho ecológico em obrigatórias, per­
mitidas e proibidas por meio da coerção estatal, com vistas a estabelecer 


